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CIPA 

   A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) é uma comissão formada por representantes indicados 

pelo empregador e membros eleitos pelos empregados dentro das empresas. Tem a missão de prevenir acidentes e 

doenças do trabalho, preservando a vida, a integridade física e a saúde dos trabalhadores. As CIPA’s  devem ser 

formadas e mantidas de acordo com o artigo 163 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a Norma           

Regulamentadora  5, aprovada pela Portaria nº 08/99. 

   Todas as empresas (públicas, privadas, sociedades de economia mista, ou quaisquer outras instituições que       

admitam trabalhadores como empregados), com vinte (20) ou mais funcionários, são obrigadas a ter uma CIPA. A 

empresa que tiver menos de vinte (20) empregados deve designar um responsável, com o treinamento específico, 

para desempenhar as atribuições da CIPA e deve ser submetido a treinamento anual. 

CONSULTORIA TRIBUTÁRIA PODE AJUDAR EMPRESAS COM                        
AUMENTO DE LUCRATIVIDADE EM MEIO À CRISE 

   Em tempos de economia com baixo crescimento, a regra de ouro para as empresas tem sido o controle de custos 

e redução de perdas, a partir da contribuição de profissionais das áreas fiscal e tributária. Por isso, muitos          

contribuintes e empresas têm buscado entender da melhor forma a complicada legislação tributária brasileira. Os 

serviços de consultoria tributária podem contribuir, principalmente com o planejamento fiscal, gerando fluxo de 

caixa e o aumento da lucratividade da empresa. 

   O Brasil apresenta um dos sistemas tributários mais complexos e uma carga tributária das mais elevadas do    

mundo. “Quem almeja abrir uma empresa, por exemplo, deverá fazer um estudo prévio dos impactos deste          

arcabouço de leis e obrigações que afetam seu negócio”. 

   O planejamento prévio é o pilar de sustentação que viabiliza a rentabilidade e a sobrevivência do negócio. 

“Devem ser analisados criteriosamente os créditos e débitos da operação, os mecanismos de redução de alíquotas, 

os processos de isenção e créditos tributários aplicáveis ao negócio. O objetivo final é minimizar o impacto         

tributário e suas consequências de modo a tornar a empresa mais competitiva”. A partir de uma consultoria, é     

possível verificar a adequação dos procedimentos adotados na apuração e recolhimento dos tributos diretos e       

indiretos (IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, ICMS, IPI e ISSQN), com o objetivo de identificar oportunidades de        

planejamento tributário, bem como eventuais contingências. “As empresas podem verificar o correto                

cumprimento das obrigações principais e acessórias exigidas, considerando as constantes alterações na legislação. 

Assim, se reduz os riscos de autuação fiscal e pagamentos indevidos, com perdas financeiras decorrentes de erros 

ou omissões na aplicação da legislação vigente”. 

   No Brasil, pagar impostos erroneamente é comum em mais de 60% das empresas, seja por esta não estar           

atualizada com as alterações das Leis, que em média são de quatro por hora, ou mesmo por não ter um maior 

acompanhamento sobre os pagamentos de tributos. “A consultoria tributária elaborada de forma séria, ética, lícita, 

dentro dos princípios constitucionais, pode de forma clara auxiliar na implantação de um novo projeto que tenha 

por meta a redução da carga tributária”, acrescentando que a escolha da opção tributária pode resultar em maior 

capitalização para o negócio. 

http://180graus.com/noticias/consultoria-tributaria-pode-ajudar-empresas-com-aumento-de-lucratividade-em-meio-a-crise
http://180graus.com/noticias/consultoria-tributaria-pode-ajudar-empresas-com-aumento-de-lucratividade-em-meio-a-crise


 

Visão Contabilidade  - Competência e Credibilidade 

Página 2 Boletim Informativo Nov/2015 

BLOCO K DO SPED É PRORROGADO PARA 2016 

   O Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), formado pelo ministro da Fazenda, secretários de          

Fazenda, finanças ou tributação dos estados e do Distrito Federal, prorrogou, no dia 8 do mês passado, para janeiro 

de 2016, a entrada em vigor do Bloco K – ficha técnica dos produtos de consumo específico padronizado e        

controle da ordem de produção e da industrialização em terceiros. Desta forma, o início da obrigatoriedade, 1 de 

janeiro de 2016, vale para os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação        

Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), com faturamento anual igual ou superior a R$ 300 milhões.  

   A mudança atinge também os estabelecimentos industriais de empresas habilitadas ao Regime Aduaneiro         

Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado (Recof), ou a outro regime alternativo a este, e       

independe do tamanho do faturamento. O Bloco K passa ainda a ser obrigatório, a partir de janeiro de 2017, para 

os estabelecimentos industriais classificados nas divisões 10 a 32 da CNAE, mas com faturamento anual igual ou 

superior a R$ 78 milhões até o limite de R$ 299.999.999,99.  

   A partir de 2018, entram na lista os demais estabelecimentos industriais, os atacadistas classificados nos grupos 

462 a 469 da CNAE e os estabelecimentos equiparados a industrial, independentemente do faturamento. As      

empresas tiveram um ano para se adaptar, porém não tiveram condição, pois o processo envolve mudança de     

cultura, custo com a implantação de sistema e reestruturação interna, entre outros desafios que não foram           

vencidos. 

   Muitas empresas desconhecem o controle de gestão, deixando de saber, por exemplo, qual o consumo específico 

de cada item de seu processo, ou sequer têm a ficha técnica de seu produto e não têm sistemas de TI para gerenciar 

os dados internos. “A prorrogação foi muito boa para as empresas, pois muitas não iriam conseguir atender à      

demanda gerada pela obrigação, por falta de dados, e estariam sujeitas às penalidades previstas na legislação.      

Afinal, o Fisco poderá cruzar as informações declaradas no estoque físico (Bloco H), bem como os lançamentos 

das entradas e saídas, com a ficha técnica de cada produto e verificar o saldo do produto acabado e insumos no  

estoque e checar se está coerente com o custo lançado na contabilidade”.  

   É justo o novo cronograma de início da obrigatoriedade do Bloco K, isto porque as empresas terão novo fôlego 

para adequar seus sistemas ou investir em software e reestruturar seus processos internos, tais como cadastro e   

ficha técnica dos produtos. “Um controle estritamente feito pela empresa e depende totalmente de um controle    

efetivo do estoque. É uma mudança desafiadora para as empresas e demanda investimento em tecnologia e pessoal 

capacitado para efetuar o controle da produção e geração dos dados solicitados”.  

   O fato é que as empresas terão até janeiro para se adaptar às obrigações fiscais que têm migrado para o formato 

digital. O Bloco K é um livro de registro de controle de produção de estoque, facilitando o acesso da Receita      

Federal ao processo produtivo do contribuinte, garantindo maior fidelidade de informações obtidas sobre os        

impostos. “É de extrema importância que as indústrias busquem orientação para adequar as informações para o    

formato digital, já que, a partir de janeiro, todas as informações serão distribuídas dessa forma. Estamos num      

limite muito curto para implantação dos sistemas necessários para transmitir essas informações com tranquilidade 

dentro do prazo”, destaca o diretor de projetos da Aksum IT Services, empresa especializada em soluções na área 

de TI.  

   Antes, a Receita Federal exigia a transmissão da Escrituração Fiscal por meio de um processo manual e com 

apresentação anual. Atualmente, o processo é digital, e a apresentação precisa ser feita pelo menos uma vez por 

mês. No futuro, o processo continuará sendo digital, mas a apresentação deverá ser em tempo real. O diretor de 

Tecnologia da Aksum IT Services, Fábio França, também lembra sobre a multa aplicada às empresas que não     

entregam as informações dentro do prazo. “A multa para empresas que não se adequarem é de 1% sobre o valor do 

estoque ao final do período e de 3% sobre as obrigações comerciais no caso de informações inexatas.” Além disso, 

a escrituração inexata, ou a falta dela, pode resultar no não recolhimento de tributos, ou seu menor recolhimento. 

Isso pode implicar em multas que chegam a 100% do imposto devido, tanto na esfera estadual, como na federal. A 

legislação, inclusive, prevê multas que chegam a assustadores 300%. 

   O Visão Contabilidade se coloca a inteira disposição para maiores esclarecimentos, para que possamos atender 

plenamente a legislação. 
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NFG AUTUA EMPRESAS POR OMISSÕES NO ENVIO                                           
DOS DOCUMENTOS FISCAIS 

   Equipes do Programa Nota Fiscal Gaúcha (NFG) iniciaram o processo 

de autuações de empresas que deixaram de enviar os arquivos com os    

documentos fiscais de suas operações. É a partir destas informações que o            

contribuinte cadastrado ao NFG acumula pontos para participar dos       

sorteios dos prêmios, bem como beneficiar as entidades sociais de sua    

escolha com o apoio financeiro do governo do Estado.  

   Numa primeira etapa, estão sendo autuadas empresas com mais de oito 

meses de omissão na remessa dos arquivos (referentes ao mês de           

novembro de 2014) ou que superaram o número de 23 reclamações de   

cidadãos não resolvidas. A própria Secretaria da Fazenda já vinha emitindo alertas a estas empresas credenciadas 

ao Programa através do e-CAC. A partir da notificação, as empresas podem igualmente regularizar suas                    

pendências dos meses seguintes, evitando assim novas autuações. A multa prevista é de 120 UPF´s  (R$ 1.858,27) 

por período de omissão.  

   Com a participação de 1.156 milhão de pessoas, o programa gera pontos que são acumulados sempre que o     

consumidor solicitar a inclusão do seu CPF no documento fiscal no momento de suas compras em                                 

estabelecimentos participantes. O NFG acaba igualmente propiciando uma maior concorrência entre as empresas 

com vantagens ao contribuinte. Neste ano, já são quase R$ 2 milhões distribuídos entre os contribuintes premiados 

nas extrações mensais. 

APENAS 25% DAS EMPRESAS INFORMAM IMPOSTOS                                          
EM NOTAS FISCAIS 

   Das mais de 10 milhões de empresas brasileiras que devem informar o imposto na nota fiscal, conforme Lei 

12.741 de 2012, apenas 25% estão cumprindo a legislação, sendo que a maioria delas está sediada no Sudeste do 

País. 

   Segundo o Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT), das 4.905.845 empresas existentes na      

região, 1.344.544 estão cadastradas no sistema De Olho no Imposto, oferecido gratuitamente pela instituição. 

   Em seguida, vêm as empresas situadas na Região Centro-Oeste do País, com 219.689 das habilitadas; e depois, a 

Região Norte com 124.802 adesões ao sistema. As regiões Nordeste e Sul do Brasil obtiveram os menores         

percentuais de adesão à lei, com 23,9% e 22,7% de empresas cadastradas, respectivamente. 

   Segundo o tributarista do IBPT, Caio Arruda, a adesão à Lei 12.741 deve ser feita o quanto antes pelos                     

estabelecimentos, a fim de evitar multas e penalidades. "A adaptação pode ser feita de maneira rápida e sem ônus 

à empresa no site do 'Olho no Imposto'. Além de evitar notificações e pesadas multas, os estabelecimentos         

demonstram respeito pelo consumidor ao mostrar o quanto ele está pagando de imposto em cada produto ou        

serviço adquirido, e incentivam a transparência tributária, bem como o poder de reivindicação pelo retorno dos 

impostos recolhidos", ressaltou o especialista, por meio de nota. 

   Conforme a Lei 12.741, as empresas estão obrigadas a informar a carga tributária nos cupons e notas fiscais, e 

estão sujeitas a auto de infração aquelas que não prestarem a informação ao consumidor. Nos casos em que não 

seja obrigatória a emissão de documento fiscal ou equivalente, a informação poderá ser prestada em cartaz ou     

painel. 

   Entre os impostos que precisam ser discriminados estão: o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS) , o Imposto Sobre Produto Industrializado (IPI), o Imposto Sobre Serviços (ISS) e a Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins) . 

   As micro e pequenas empresas optantes do regime de tributação Simples Nacional podem informar apenas a    

alíquota a que se encontram sujeitas nos termos do referido regime. Além disso, devem somar eventual incidência 

tributária anterior (IPI, substituição tributária, por exemplo). Para o Microempreendedor Individual (MEI),             

é facultativo prestar essas informações aos consumidores brasileiros. 
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Agenda das Principais Obrigações  
Novembro/2015 

Curta nossa página no Facebook: 

     VISAO CONTABILIDADE    VILLAGIO IGUATEMI 54 30264600   

Dias Compromissos 

03/11 
Envio das notas fiscais, documentos de caixa e recibos de autônomos,  impostos  e contribuições pagos 

pela sua empresa para encerramento do mês de outubro 2015 

06/11 

SALÁRIOS - OUTUBRO 

GPS - DOMÉSTICAS 

GFIP - OUTUBRO 

09/11 ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA (Demais produtos) -  OUTUBRO 

11/11 
Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa, de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 

empresa referente  o período de 01 a 10/11/2015 

12/11 ICMS - COMÉRCIO - OUTUBRO 

16/11 
ISSQN - OUTUBRO 

GPS - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 

20/11 

GPS - OUTUBRO 

IMPOSTO SIMPLES NACIONAL - OUTUBRO 

ICMS -  DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - SIMPLES NACIONAL  - SETEMBRO 

23/11 

ICMS -  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES - OUTUBRO 

ICMS -  INDÚSTRIA - OUTUBRO 

ICMS - ÚLTIMOS SETORES INCLUÍDOS NA SUBST. TRIBUTÁRIA - SETEMBRO 

23/11 
Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa,  de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 

empresa referente  o período de 11 a 20/11/2015 

24/11 
Envio dos dados para encerramento da folha de pagamento: registro de empregados, alterações de 

salário, faltas e descontos, recibos de autônomos e notas fiscais cooperativas, referente novembro2015 

25/11 

IPI - INDÚSTRIA - MODALIDADE GERAL - OUTUBRO 

COFINS - OUTUBRO 

PIS - OUTUBRO 

30/11 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - OUTUBRO - ESTIMATIVA 

IRPJ - OUTUBRO - ESTIMATIVA 

01/12 
Envio das notas fiscais, dos documentos de caixa,  de bancos, impostos e contribuições pagos pela sua 

empresa referente o período de 21 a 30/11/2015 


